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  RESOLUÇÃO CGE Nº 13, 23 DE JUNHO DE 2022.



Aprova as diretrizes para capacitação de servidores que atuam na atividade de auditoria interna governamental.



O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, que lhe confere o artigo 93, §1º, inciso III, da
Constituição do Estado, c/c o artigo 49 da Lei nº. 23.304, de 30 de maio de 2019, e tendo em vista o disposto no art.
16, inciso XVIII, do Decreto Estadual n. 47.774, de 03/12/2019, 

CONSIDERANDO que esta Controladoria-Geral do Estado almeja ser referência nacional na área de controle e ser
reconhecida como um órgão de excelência na promoção da integridade pública; 

CONSIDERANDO que propiciar o desenvolvimento profissional dos servidores, motivando-os a buscar a melhoria
contínua do clima organizacional e de qualidade de vida, é requisito essencial ao alcance dos objetivos estratégicos
desta Controladoria-Geral do Estado; 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer diretrizes para capacitação em auditoria interna governamental (AIG)
no âmbito das Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG); 

CONSIDERANDO a meta da Auditoria-Geral, consubstanciada em objetivo estratégico da Controladoria-Geral do Estado,
em alcançar o nível 2 do IA-CM – Modelo de Capacidade de Auditoria Interna; 

CONSIDERANDO o previsto no art. 37 da Constituição Federal de que o Poder Público deve assegurar a aplicabilidade
dos princípios da eficiência, impessoalidade, da economicidade e da publicidade, no incentivo à formação e qualificação
profissional; 

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir maior produtividade aos trabalhos da Controladoria-Geral do Estado de
Minas Gerais; 

CONSIDERANDO a busca pela excelência e melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade; 

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar e viabilizar o desenvolvimento de servidores e empregados, bem como a
produção e a difusão de conhecimento visando ao aperfeiçoamento profissional e institucional; 

RESOLVE:



Capítulo I – Das Diretrizes 



Art. 1º. Aprovar as diretrizes de gestão de pessoas voltadas à capacitação em auditoria interna governamental, nos
termos dispostos neste normativo, aplicáveis a todos os servidores do controle interno (SCI). 



Art. 2º. Para os fins desta Resolução, consideram-se: 

I. Banco de Talentos: um sistema interno, estruturado de forma a mapear e disponibilizar as competências técnicas e
comportamentais dos servidores, de forma a melhor atender as necessidades organizacionais. A sua principal finalidade
é identificar as melhores competências para os postos de trabalho, os potenciais para assumir atribuições novas ou
mais complexas e as lacunas de desenvolvimento e capacitação; 

II. Capacitação: cursos, treinamentos, seminários, congressos e assemelhados, internos ou externos, nacionais ou
internacionais, presenciais ou à distância que contribuam para o desenvolvimento do SCI, desde que tenham conteúdo
compatível com as atribuições das funções exercidas e pertinência temática com os objetivos estratégicos definidos; 

III. Certificação: reconhecimento formal, por parte de uma entidade externa independente, de que um SCI cumpriu as
exigências e regras aplicáveis no respetivo setor de atividade, obtendo ratificação oficial de proficiência; 

IV. Competência Individual: é a capacidade de o indivíduo combinar seus conhecimentos, habilidades e atitudes,
expressas por seu desempenho profissional dentro de determinado contexto organizacional, para atingir resultados
esperados para o posto de trabalho que ocupa ou almeja ocupar; 

V. Competências essenciais: aquelas comuns aos servidores dos órgãos e das entidades da administração pública
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, a serem definidas e atualizadas considerando o planejamento
estratégico e as diretrizes governamentais vigentes, tendo como referência as teorias e as discussões relevantes na
temática de Gestão de Pessoas; 

VI. Competência Técnica: são as competências específicas requeridas aos servidores e gestores, vinculadas às
atividades do órgão e diretamente relacionadas com a sua unidade/área, cargo ou função; 

VII. Difusão Interna: o processo estratégico de identificação, maximização, codificação e compartilhamento do
conhecimento organizacional considerado essencial; 

VIII. Servidores do Controle Interno (SCI): Os auditores internos do Poder Executivo Estadual de que trata a Lei nº
15.304 de 11 de agosto de 2004, os demais agentes públicos em exercício na AUGE e nas Controladorias Setoriais,
Seccionais e nas estatais, que atuam na atividade de Auditoria Interna Governamental; 
IX. Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG): As unidades administrativas da CGE que compõem a
Auditoria-Geral; as unidades das Controladorias Setoriais e Seccionais (CSET/CSEC) no âmbito dos órgãos e entidades
integrantes do Poder Executivo Estadual e as unidades de controle interno das empresas públicas e sociedade de
economia mista que exercem atividade de Auditoria Interna Governamental; 

X. Plano de Capacitação em Auditoria: documento que orienta a execução das capacitações necessárias ao
desenvolvimento profissional dos SCIs compreendendo os cursos, os responsáveis e o alcance das capacitações a
serem desenvolvidas; 

XI. Palestra: o evento em que um profissional de auditoria, intitulado palestrante, se propõe ou concorda em levar aos
ouvintes o seu conhecimento, a sua experiência ou o seu entendimento sobre determinado assunto atinente às
atividades de auditoria interna governamental; 

XII. Trilhas de aprendizagem: Conjunto integrado e sistemático de ações de desenvolvimento que dispõe de
diversificadas oportunidades de aprendizagem, visando à aquisição e ao desenvolvimento de competências -
conhecimentos e habilidades - requeridas para o desempenho profissional. 

Parágrafo único: Exclui-se do conceito de SCI o servidor denominado apoio ou assistente administrativo, cuja atribuição
consista predominantemente na execução de tarefas de suporte no setor em que estiver lotado, seja por meio de
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X - Fraudes; 

XI - Gestão; 

XII - Governança; 

XIII - Inovação e gestão de mudanças; 

XIV - Mapeamento de processos; 

XV - Planejamento de auditoria; 

XVI - Planejamento e organização; 

XVII - Processos e sistemas organizacionais; 

XVIII - Relatoria; 

XIX - Sistemas da tecnologia da informação; 

XX - Sistemas de gestão; 

XXI - Técnicas de auditoria. 



Art. 13. A operacionalização da capacitação em auditoria interna de que trata esta Resolução se dará mediante o
detalhamento contido em Plano de Capacitação em Auditoria Interna. 

Parágrafo Único O Plano de Capacitação em Auditoria terá a vigência de 2 (dois) anos. 



Art. 14. O Plano de Capacitação em Auditoria terá o condão de operacionalizar o planejamento das estruturas e
condições necessárias para efetivação das capacitações cujas insuficiências se provem restritivas ao desempenho pleno
das atividades de auditoria interna governamental no âmbito do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo Único Os referenciais a serem utilizados durante a execução do plano de capacitação em auditoria serão: 

I - Os resultados obtidos no Relatório de Controle de Capacitações; 

II - O Planejamento Estratégico da CGE/MG e o Plano tático da AUGE; 

III - O Plano de Auditoria da AUGE e das controladorias setoriais e seccionais, que materializam as ações a serem
realizadas no exercício. 



Art. 15. O cumprimento integral do Plano de Capacitação em Auditoria depende de previsão orçamentária anual de
recursos destinados exclusivamente a esta atividade no orçamento e deverá ser executado sem ônus para o servidor e,
preferencialmente, sem ônus para a CGE. 

§1º. A execução e monitoramento do Plano a que se refere o caput será de competência da Auditoria-Geral. 

§2º. A ausência da previsão orçamentária referida no caput deste artigo não obsta o cumprimento das capacitações
pactuadas no PGDI do SCI. 



Art. 16. Toda informação relativa às capacitações as quais se refere esta resolução deve ser integralmente inserida e
gerenciada por meio do sistema informatizado específico. 



Capítulo III – Da Política de Ressarcimento 



Art. 17. A CGE pode efetuar o ressarcimento parcial ou total do valor despendido com a inscrição para realização de
prova para obtenção da certificação profissional realizada por iniciativa do próprio servidor, desde que o SCI comprove a
aprovação na prova de exame de certificação, observada a regulamentação correlata. 

§1º. O ressarcimento parcial ou total a qualquer servidor fica condicionado à disponibilidade orçamentária e financeira
da Controladoria-Geral do Estado, considerando a conveniência e a oportunidade do órgão. 

§2º. A certificação de que trata este artigo, deverá guardar pertinência com a área de atuação, bem como justificar as
razões de escolha, importância e aplicabilidade em auditoria interna governamental. 



Art. 18. O requerimento de ressarcimento do valor despendido com a inscrição para realização de prova para obtenção
da certificação profissional deverá ser autuado eletronicamente em processo no Sistema Eletrônico de Informações
(SEI), aprovado pela chefia imediata e mediata e tramitado para a Superintendência de Planejamento, Gestão de
Finanças (SPGF) da CGE. 

Parágrafo único. Deve compor o processo de que trata o caput a exposição de motivos do SCI para solicitação do
ressarcimento, aprovada pelo gestor da UAIG, e os documentos que comprovem o pagamento do valor da prova,
atestado pelo SCI de que o serviço de certificação foi efetivamente prestado, e o resultado do exame da certificação. 


Art. 19. O Plano de Capacitação em Auditoria previsto nesta Resolução definirá o limite global de servidores e o valor
limite para o ressarcimento, para cada exercício, do valor despendido com a inscrição para realização de prova para
obtenção da certificação profissional, em caso de obtenção da certificação profissional realizada por iniciativa própria do
SCI. 

§1º O valor a ser despendido para o ressarcimento descrito no caput fica limitado à R$ 10.000,00 (dez mil) reais. 

§2º Cada servidor poderá solicitar o reembolso de apenas uma certificação por exercício civil. 

§3º A iniciativa do SCI de obtenção de certificação profissional em auditoria com recursos próprios não cria deveres e
nem obrigações para a Administração. 



Art. 20. O incentivo de que trata esta Resolução se aplica apenas aos SCIs que atuam na área de auditoria interna da
AUGE. 

Parágrafo Único. No caso de existirem servidores ou empregados solicitando o ressarcimento acima do limite
estabelecido no Plano de Capacitação, a ordem de priorização deverá observar os seguintes critérios: 



Capítulo IV - Disposições Gerais 



Art. 21. O repasse de informações adquiridas em capacitações pode ser feito por meio de cursos detalhados, palestras
ou apresentações, com comprovante de sua realização, por meio de formas que podem ser variadas a depender das
possibilidades pedagógicas e educacionais, a exemplo de textos, materiais didáticos, exposição oral ou ministração de
aulas. 



Art. 22. O acompanhamento das capacitações será feito por meio de Relatório Gerencial, chamado de Relatório de
Controle de Capacitações, a ser extraído do sistema informatizado específico, e que poderá ser verificado pelo setor de
Recursos Humanos a qualquer momento, independentemente de autorização do servidor, como mecanismo de controle,
publicidade e governança, a garantir a realização do plano institucional. 



Art. 23. Esta Resolução entra em vigor em 60 dias. 



Belo Horizonte, 23 de junho de 2022. 



Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda 

Controlador-Geral do Estado 





ANEXO ÚNICO 

Referencial de avaliação do nível de aprendizado aplicado no processo de trabalho, a que se refere o art. 6º, §3º da
Resolução CGE nº. 13/2022 

1. Conhecimento 

Definição: Habilidade de lembrar informações e conteúdos previamente abordados como fatos, datas, palavras, teorias,
métodos, classificações, lugares, regras, critérios, procedimentos etc. A habilidade pode envolver lembrar uma
significativa quantidade de informação ou fatos específicos. O objetivo principal desta categoria nível é trazer à
consciência esses conhecimentos. 

Subcategorias: 1.1 Conhecimento específico: Conhecimento de terminologia; Conhecimento de tendências e
sequências; 1.2 Conhecimento de formas e significados relacionados às especificidades do conteúdo: Conhecimento de
convenção; Conhecimento de tendência e sequência; Conhecimento de classificação e categoria; Conhecimento de
critério; Conhecimento de metodologia; e 1.3 Conhecimento universal e abstração relacionado a um determinado
campo de conhecimento: Conhecimento de princípios e generalizações; Conhecimento de teorias e estruturas. 

Verbos: enumerar, definir, descrever, identificar, denominar, listar, nomear, combinar, realçar, apontar, relembrar,
recordar, relacionar, reproduzir, solucionar, declarar, distinguir, rotular, memorizar, ordenar e reconhecer. 

2. Compreensão 

Definição: Habilidade de compreender e dar significado ao conteúdo. Essa habilidade pode ser demonstrada por meio
da tradução do conteúdo compreendido para uma nova forma (oral, escrita, diagramas etc.) ou contexto. Nessa
categoria, encontra-se a capacidade de entender a informação ou fato, de captar seu significado e de utilizá-la em
contextos diferentes. 

Subcategorias: 2.1 Translação; 2.2 Interpretação e 2.3 Extrapolação. 

Verbos: alterar, construir, converter, decodificar, defender, definir, descrever, distinguir, discriminar, estimar, explicar,
generalizar, dar exemplos, ilustrar, inferir, reformular, prever, reescrever, resolver, resumir, classificar, discutir,
identificar, interpretar, reconhecer, redefinir, selecionar, situar e traduzir. 

3. Aplicação 



